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Resumo: 

Este texto propõe pensar,  a part i r  de um diá logo entre uma professora e uma 

aluna de antropologia,  a natureza e a especif ic idade do conhecimento 

antropológico,  abordando aspectos como a re lação entre a teoria e a empir ia,  o 

s ignif icado dos conceitos para o conhecimento socia l  e as carateríst icas da 

pesquisa e do texto antropológico.  Todo o diá logo é a busca em saber qual a 

especif ic idade do conhecimento antropológico.  Para inst igar o ato de pensar 

faz-se um percurso passando por vários autores da d iscip l ina,  expondo seus 

pontos de vista e,  assim, norteando a discussão. Optou-se pela forma de 

diá logo numa tentat iva de problemat izar a escri ta acadêmica, na maioria das 

vezes restr i ta ao modelo de paper.  Dentro desse padrão, as dúvidas 

desaparecem, pois a forma de escri ta induz a exposição das certezas. 

 

 

Se, como af irma Bourdieu (2005a),  no campo acadêmico há disputas por 

capita l  s imból ico e distr ibuição desigual do capita l  cul tural  entre estudantes,  

então, pode-se dizer que a re lação entre a luno e professor é uma relação de 

troca simból ica.  A l inguagem nos mostra a natureza dessa re lação quando 

dizemos que o professor “dá” aula.  Os alunos recebem o “presente” e devem 

retr ibuir  na forma de provas, t rabalho, perguntas,  atenção. Esse caráter de 

reciprocidade autor iza aproximar o ensino das prestações anal isadas por 

Mauss nas sociedades arcaicas.  As t rocas se dão na forma de presentes de 

valor s imból ico que, aparentemente voluntár ios,  devem ser aceitos e 
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retr ibuídos. Pode-se ir  a lém e ver nessa re lação um “fato socia l  tota l”,  uma vez 

que mobi l iza uma “mult ip l ic idade de coisas socia is” (2003:187).  

Inspirada na noção de reciprocidade, proponho pensar,  a part i r  de um 

diá logo entre uma professora e uma aluna de antropologia,  a natureza e a 

especif ic idade do conhecimento antropológico.  A opção pelo diá logo é ainda 

uma tentat iva de problemat izar a escri ta acadêmica,  na maioria das vezes 

restr i ta ao modelo do paper .  Dentro desse padrão, as dúvidas desaparecem, 

pois a forma de escri ta induz a exposição das certezas. No entanto,  a 

comunicação acadêmica pode se dar de di ferentes formas, como numa aula,  

or ientação, palestra,  etc.  Por que não priv i legiar outras formas de 

textual idade? Espaços mais adequados para expor dúvidas, inquietações, 

constrangimentos,  enf im, que expl ic i tam a subjet iv idade do estudante.  

***  

Aluna  – Professora,  quando algum parente ou amigo me pergunta o que eu 

estudo e respondo “antropologia” f ica uma interrogação no ar.  Então me sinto 

obrigada a complementar a resposta com alguma expl icação sobre o que a 

antropologia estuda. Entretanto,  não consigo responder de forma muito sucinta,  

fa lo de cultura,  de índio,  de negros,  fa lo de pesquisa de campo, etc.  Enf im, me 

socorro de vários conceitos,  teorias,  exemplos,  metodologia para si tuar meu 

ouvinte,  até que ele se dê por sat isfe i to.  Além disso, eu mesma não f ico 

sat isfe i ta em dizer antropologia é isso, estuda aqui lo.  Sei que é uma discussão 

muito complexa e di f íc i l  de apresentar de forma concisa e inte l igível  para o 

grande públ ico.  Às vezes, eu mesma me quest iono se sei o que é a 

antropologia ou tenho apenas uma vaga noção. 

Professora  – Entendo. Penso ser uma angúst ia construt iva.  No entanto,  não é 

um priv i légio da antropologia essa imprecisão. Se pensarmos em Foucault  

(1999) veremos que as ciências humanas têm uma aparente f lu idez ou 

inexat idão, mas essas característ icas são apenas uma primeira impressão, 

decorrentes de uma anál ise superf ic ia l ,  e é justamente a re lat iv idade, a 

capacidade de colocar o homem em perspect iva,  no campo da f in i tude que 
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def ine as ciências humanas em sua posit iv idade. Há sem dúvida uma 

complexidade epistemológica nas ciências humanas, que se acha 

compart i lhando espaços com outras ciências e com a f i losof ia.  Em Foucault ,  

entretanto,  o campo das ciências humanas é o da representação, mas o que a 

torna específ ica é a sua epistémê .  O pensamento moderno está pautado no 

histor ic ismo e na analí t ica da f in i tude. O histor ic ismo permite uma relação 

crí t ica entre a histór ia e as ciências humanas e a analí t ica da f in i tude remete à 

consciência da f in i tude do conhecimento e à inf in i tude do devir,  é uma 

“metanál ise”.  Nessa l inha de pensamento,  a psicanál ise e a etnologia ocupam 

um papel fundamental.  A psicanál ise permite o acesso a part i r  da 

representação do desejo,  da le i ,  da morte,  o que está no l imiar da f in i tude; já a 

etnologia,  expõe a re lação da razão ocidental  com outras culturas,  o que 

permite um confronto entre representações. 

Aluna  – Mas Foucault  não aborda a antropologia.  As ciências humanas que 

trata são a psicologia,  a socio logia e a l ingüíst ica.  A etnologia não é uma 

ciência humana para ele,  assim como a psicanál ise também não o é.  Acho que 

ele d iz que elas “percorrem o domínio inte iro” das ciências humanas, e las 

ter iam um alcance mais amplo,  o que ele chama “contraciência”.  Ele faz uma 

art iculação das complementariedade quando diz a “h istór ia dos indivíduos” e o 

“inconsciente da cultura” ao lado da “h istor ic idade da cultura” e do 

“inconsciente dos indivíduos”.  

Professora  – O conceito de contraciência em Foucault  está re lacionado com a 

idéia de contraf luxo das ciências humanas. As ciências humanas passam a ser 

o suporte epistemológico da psicanál ise e da etnologia.  No sent ido de 

quest ionar,  desnatural izar as premissas das ciências humanas, o seu próprio 

conceito de homem. 

Aluna  – O que Foucault  chama etnologia,  se entendida como antropologia,  

parece estar l imitada ao estudo de outros povos. Essa questão especialmente 

me inquieta,  pois meu objeto de estudo não se encontra em povos distantes,  ou 

culturas exót icas,  mas no cot id iano da vida “ocidental”.  Eu pretendo estudar a 

re lação do Estado com o mercado, pensando essa re lação a part i r  da 
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t r ibutação. Parece que um estudo dessa natureza não ter ia legi t imidade no 

inter ior da antropologia.  

Professora  – Desde a década de 60 há um posicionamento acadêmico no 

sent ido que é a abordagem que def ine o estudo como antropológico e não o 

objeto.  Esse l ivro de Foucault  fo i  publ icado pela pr imeira vez na França em 

1966, bem nesse período de mudança de ident idade da discip l ina.  Pense no 

pioneir ismo de Lévi-Strauss que em 1949 publ icou “A ef icácia simból ica” e 

af i rmou que xamanismo e psicanál ise eram operações da mesma natureza. 

Mariza Peirano (1997) lembra que quando a antropologia “volta para casa” nos 

Estados Unidos ela passa a ser chamada de studies e assume um caráter de 

crí t ica cultural ,  o que não acontece no Brasi l .  Esse texto da Peirano é 

interessante por resgatar a importância da teoria para a unidade da discip l ina,  

para além de suas di ferenças. 

Aluna  – Seguindo a l inha de raciocínio da Peirano e pensando no art igo do 

Roberto Cardoso de Ol iveira (1988) sobre o tempo e t radição na antropologia,  

penso que, para além de uma unidade histór ica do campo antropológico,  como 

autores clássicos comuns, escolas de pensamento,  conceitos,  uma 

especif ic idade teórica da discip l ina pode ser a coexistência dos paradigmas. 

Não há uma “revolução cient í f ica” do modo “clássico” como pensava Kunt.  Nas 

ciências humanas há uma sobrevivência dos paradigmas, e les vivem 

simultaneamente.  Mais a inda, tenho a impressão de que no Brasi l  há uma outra 

pecul iar idade: no processo de apropriação da antropologia d i ta centra l ,  há uma 

resignif icação dos paradigmas. 

Professora –  Expl ique melhor.  

Aluna  – Num outro texto,  Cardoso (2006) fa la do movimento dos conceitos na 

antropologia.  Ele constró i  uma diferença entre antropologia centra l  e peri fér ica.  

A antropologia centra l  seria aquela produzida nos países com tradição na 

discip l ina – Estados Unidos, Inglaterra e França – e responsável pela 

e laboração de “conceitos eminentes”,  categorias de entendimento;  e a 

antropologia peri fér ica,  aquela prat icada em todos os demais países,  

responsável pela construção de “conceitos heuríst icos”,  conceitos 
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histor icamente construídos e adequados à invest igação empír ica.  

Part icularmente,  não concordo com as conclusões dele,  pois não consigo 

visual izar essa dist inção. Para mim, se é re levante fa lar em antropologia 

centra l  e peri fér ica,  penso que ambas produzem conceitos eminentes e 

heuríst icos no sent ido que ele atr ibui  ao termo, caso contrár io não haveria 

pesquisa de campo elaborada por “antropólogos centra is” e não haveria teoria 

e laborada por “antropólogos peri fér icos” (e como expl icar o perspect iv ismo?).  

Por outro lado, gosto da idéia de movimento dos conceitos e que nessa 

migração – para mim uma via de mão dupla,  a inda que assimétr ica – há 

adequações a novas real idades. No Brasi l ,  penso, mais que a coexistência de 

diversos paradigmas no campo acadêmico, há simultaneamente paradigmát ica 

na mesma pesquisa.  Embora um pesquisador possa ter uma abordagem 

predominante,  isso não exclu i  o uso de autores adeptos de outros paradigmas. 

Não vejo um purismo teórico,  sem que isso – essa “inf idel idade” – signif ique 

uma contradição. Na minha pesquisa,  penso usar Dumont,  Bourdieu, Mauss, 

El ias,  autores da socio logia econômica e outros,  por que penso que eles i rão 

me ajudar a anal isar a real idade socia l  que pretendo estudar.  Weber d iz que 

“os conceitos são e apenas podem ser meios inte lectuais para o domínio 

espir i tual  do empir icamente dado” (1989:122).  

Professora  – Isso me lembra Bourdieu quando ele d iz que a f idel idade a um 

autor leva a repet ição e que a produt iv idade do pensamento vem da 

cont inuidade e da ruptura,  da conservação e da superação, “em se apoiar em 

todo o pensamento disponível sem temer a acusação de seguidismo ou de 

eclet ismo” (2005b:63).  Só deve ter cuidado em respeitar o pensamento de cada 

autor,  t rabalhar de forma crí t ica,  mas contextual izada, sob pena de aproximar 

conceitos muito d istantes.   

Tudo bem, mas isso também não é uma especif ic idade da antropologia.  Em 

geral,  pode-se dizer o mesmo para as demais ciências humanas, ou pelo 

menos para as ciências socia is.  

Aluna  – É.  

Professora  – Você fa lava em Weber (1989),  pois bem. O pensamento 
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weberiano, seguindo a l inha de Di l they,  é no sent ido de uma ruptura 

epistemológica entre as ciências socia is e ciências naturais,  ao contrár io de 

Durkheim, por exemplo,  que pretendia apl icar o método das ciências naturais 

às ciências humanas. Ele propôs uma “ciência da real idade”,  isto é,  empír ica,  

p lural ista (quanto as causas) e interpretat iva.  A part i r  das concepções de 

Weber vários antropólogos desenvolveram seus trabalhos com abordagens 

bastante dist intas entre si ,  como Geertz,  Bourdieu e Foucault .  É verdade que 

não é a única inf luência dentro da perspect iva simból ica,  esses e outros 

autores t ranscenderam a Weber,  agregando outras abordagens como o 

marxismo, o estrutural ismo, a semiót ica,  a l ingüíst ica etc.  e constru indo l inhas 

de pensamento or ig inais.  

Aluna  – E a antropologia f ís ica? Como inserí- la na mesma “matr iz d iscip l inar”,  

para usar a expressão de Roberto Cardoso de Ol iveira (2006)? 

Professora  – Outro dia eu estava navegando na internet e consulte i  a página 

da American Associat ion of  Physical Anthropologists1 (AAPA) e achei bastante 

interessante o fato deles se auto denominarem tanto uma ciência b io lógica 

como uma ciência socia l .  Fiquei pensando que há uma forte t radição nas 

ciências humanas, inclusive na antropologia,  em buscar o seu reconhecimento 

como ciência e sua especif ic idade em relação às hard science e essa 

organização, a AAPA, t inha “resolvido” o empasse de mais de um século.  O 

texto de apresentação do site  d iz ia que a antropologia f ís ica é uma ciência 

b io lógica que trata das adaptações, variabi l idade e evolução dos seres 

humanos e registro fóssi l  e é uma ciência socia l  porque estuda no contexto da 

cultura e comportamento humano. A antropologia f ís ica seria uma espécie de 

“d iscip l ina l iminar”,  um “termo mediador”,  t ransitando entre o campo das 

ciências naturais e humanas, entre a natureza e a cultura.  No Brasi l ,  

entretanto,  não há muita inf luência da antropologia f ís ica na antropologia em 

geral.  Se você acessar a página da Associação Brasi le ira de Antropologia 

sequer i rá achar um Grupo de Estudo ou Comissão sobre essa subárea. Mas 

penso que houve um momento importante da antropologia f ís ica no Brasi l  com 
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Nina Rodrigues, por exemplo,  o que pol i t icamente signif icou, ou pelo menos 

contr ibuiu para,  o reconhecimento da prof issão do antropólogo.  

Aluna  – Retornando um pouco, é possível fazer um parale lo entre a “c iência da 

cultura” ou “da real idade” de Weber e a “teoria da prát ica” de Bourdieu (1983)? 

Professora  – Há muitas di ferenças entre as duas propostas.  Eu dir ia,  ao invés 

de parale l ismo, cont inuidade ou transcendência.  O soció logo de Weber é 

ref lexivo,  no sent ido de que tem consciência da natureza do conhecimento que 

produz, pensa sobre ele,  conhece os l imites da sua  objet iv idade. O soció logo 

de Bourdieu é “sócio-ref lexivo” no sent ido que também pensa sobre o contexto 

no qual o conhecimento é produzido, no contexto no qual e le pesquisador está 

inserido;  é uma ref lexão que beira ao engajamento polí t ico.  

Aluna  – A importância dos conceitos também é um ponto comum a eles,  

embora t rabalhem com conceitos muito d iversos.  

Professora  – É verdade. Tanto Weber como Bourdieu partem da premissa de 

que o conhecimento baseia-se na experiência,  o que não exclu i  a necessidade 

de um esquema ou quadro conceitual para a sua anál ise.  Essa é a base do 

conhecimento cient í f ico em geral.  Em que isso nos a juda a pensar 

especif icamente o conhecimento antropológico? 

Aluna  – Talvez se a gente pensasse em como se dá essa re lação entre teoria e 

empir ia na antropologia.  Essa não seria uma part icu larmente da discip l ina? 

Professora  – Tem uma passagem de Geertz na “Descrição Densa” que eu acho 

muito interessante,  e le d iz:  “É justamente com essa espécie de materia l  

produzido por um trabalho de campo (…) que os megaconceitos com os quais 

se af l ige a ciência socia l  contemporânea (…) podem adquir i r  toda a espécie de 

atual idade sensível que possib i l i ta pensar não apenas real ista e concretamente 

sobre  e les,  mas, o que é mais importante,  cr iat iva e imaginat ivamente com  

e les” (1989:16-17).  Essa colocação de Geertz t raz a re lação entre teoria 

(conceitos) e dados empír icos (t rabalho de campo) e baseia-se na 

circular idade, no movimento da abordagem interpretat iva.  Quando real izamos 

uma pesquisa não estamos apenas pensando os conceitos de forma real ista ou 

concreta,  como no seu caso com o Estado, por exemplo,  acho que não 
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pretende “apenas” pensar sobre o conceito de Estado na “real idade da vida 

socia l” brasi le ira ou argent ina;  mas também pensar com criat iv idade e 

imaginação o conceito de Estado, no sent ido de transcendê-lo.   

Aluna  – Esse processo descri to por Geertz a meu ver parece ser poster ior ao 

que Lévi-Strauss (2003) cr i t ica em Mauss sobre o hau  no “Ensaio sobre a 

dádiva”.  Para Lévi-Strauss, hau  é uma categoria nat iva e não analí t ica.  Mauss 

estar ia tomando para si ,  como antropólogo, o d iscurso nat ivo,  sem abstra ir,  

sem pensá-lo antropologicamente.  Talvez Lévi-Strauss dir ia que Mauss 

encerrou o art igo antes de terminar a anál ise.  

Professora  – São coisas di ferentes.  A postura teórica dos dois autores – 

Geertz e Lévi-Strauss – é diversa. Para Lévi-Strauss, o hau  e o mana  são 

teorias nat ivas,  no sent ido de que são os nat ivos pensando sobre sua 

real idade. Para ele,  não é papel do antropólogo eleger a teoria nat iva à teoria 

socio lógica.  Enquanto a teoria nat iva são “e laborações conscientes”,  o 

antropólogo deve buscar as “estruturas mentais inconscientes” (2003:35).  Lévi-

Strauss acreditava em uma real idade subjacente à concepção indígena. Geertz 

(1997) não pensava em termos de consciente e inconsciente,  e le expl icar ia o 

hau  e o mana  de outra forma. 

Aluna  – Em termos de “conceitos da experiência-próxima” e “da experiência-

distante”? 

Professora  – Exatamente.  Os conceitos da experiência-próxima seriam aqueles 

que usamos cot id ianamente,  sem ref let i r  muito,  são aqueles que entendemos e 

somos entendidos pelos outros.  Já os conceitos da experiência-remota são os 

usados pelos especial istas.  Salvo engano, Geertz dá o exemplo de medo e 

fobia para dist inguir os dois t ipos respect ivamente.  O antropólogo deveria 

compreender os conceitos da experiência-próxima das pessoas e estabelecer 

conexões com os conceitos da experiência-distante.  

Aluna  – Essa dist inção entre experiência-próxima e experiência-distante não é 

de um psicanal ista,  acho que Heinz Kohut? Esse médico era um freudiano, 

embora tenha desenvolvido a sua própria l inha de pesquisa.  Em alguma 

medida, Geertz e Lévi-Strauss estão unidos pela psicanál ise na sua 
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epistemologia.  A experiência-próxima não seria inconsciente,  porque 

natural izada, e a experiência-distante,  consciente,  porque ref let ida? Ou o 

contrár io:  a experiência-próxima, consciente,  porque as pessoas usam dela,  e 

a experiência-distante,  inconsciente,  porque é o pesquisador quem vai 

ident i f icar a part i r  da experiência-próxima? 

Professora  – Só que Geertz não estava interessado na estrutura mental  

inconsciente.  Sua preocupação estava no âmbito do consciente,  do simból ico,  

do círculo hermenêut ico,  isto é,  para ele o intérprete está no mesmo campo 

semânt ico que aquele que compreende. Veja Paul Ricoeur (1978),  e le aborda 

comparat ivamente a hermenêut ica e a antropologia estrutural .  A experiência-

próxima é a matéria pr ima para a experiência-remota.   

Aluna  – A estrutura seria o modelo pensado a part i r  da real idade?  

Professora  – É, Lévi-Strauss (1973) pensa em dois níveis d i ferentes:  um da 

observação – a descrição etnográf ica – e outro da experimentação – no plano 

abstrato dos modelos.  

Aluna  – Quando Sahl ins apresenta os dois paradigmas da antropologia – 

cultura e razão prát ica – ele d iz que Lévi-Strauss seria aquele que daria o 

“passo decisivo no desenvolvimento de uma teoria cu ltural” (2003:123).  Sahl ins 

af i rma que em Lévi-Strauss mente e natureza estar iam em comunhão, por isso 

a mente poderia compreender a natureza. Diz e le mais ou menos assim: a 

natureza emprega, “na sua própria construção, o mesmo t ipo de processos que 

a mente emprega para compreendê-la” (2003:124),  isso porque, a mente é 

parte e produto da natureza. O que quero dizer com isso, é que o método de 

Lévi-Strauss (observação e experimentação),  se pensado a part i r  de Sahl ins,  

corresponde ao binômio natureza e cultura e é justamente porque a cultura 

está cont ida na natureza que é possível o pensamento antropológico.  Será que 

via je i?  

Professora  – Pensando dessa forma, essa re lação entre natureza e cultura 

(todo e parte) não seria o pressuposto de viabi l idade do pensamento cient í f ico,  

ou melhor,  do pensamento? O ser humano pensa por que sua mente 

compart i lha os mesmos processos que a natureza se const i tu i? Voltamos a 
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questão in ic ia l :  qual a especif ic idade da antropologia?  

Aluna  – Sahl ins diz que “o signif icado é a propriedade específ ica do objeto 

antropológico” (2003:9).  A exceção de Morgan que Sahl ins classi f ica como 

“pré-simból ico”,  todos os demais antropólogos, seja do paradigma da razão 

prát ica,  seja da razão cultural ,  estão preocupados com o simból ico em suas 

abordagens. 

Professora  – Vejo dois pontos para pensarmos: Se “o signif icado é a 

propriedade específ ica do objeto antropológico”,  então Morgan, Frazier,  Tylor e 

todos os evolucionistas não eram antropólogos? Se não eram, então Sahl ins 

contradiz seu modelo paradigmát ico da antropologia ao colocar Morgan e Boas 

como os grandes ícones. Al iás,  acho essa construção bastante paroquial ,  e la 

resume a antropologia a sua vertente norte-americana, ou a sua própria 

b iograf ia,  a lém de ser extremamente reducionista.  Outra provocação: como 

diferenciar a antropologia das outras discip l inas que estudam o signif icado, 

como a semiót ica e a semânt ica,  por exemplo?  

Aluna  – De alguma forma, os antropólogos tem bebido nessas fontes como o 

próprio Lévi-Strauss, Geertz,  Barthes, Derr ida para ci tar a lguns. Talvez 

possamos pensar no modus operandi  da antropologia para l idar com o 

signif icado. O signif icado não está apenas na l inguagem. A antropologia estuda 

o signif icado nas re lações socia is de uma forma mais complexa, o que inclu i  o 

s i lêncio,  os gestos,  as expressões, ou seja,  o âmbito da metal inguagem. E ela 

(ou nós antropólogos) faz isso através da etnograf ia.  

Professora  – Isso me lembra Geertz na famosa passagem da “Descrição 

Densa” que ele d iz que para compreender o que é antropologia deve-se ver o 

que os antropólogos fazem. E ele mesmo responde: e les fazem etnograf ia.  E,  

então, começa a dissertar sobre o que é etnograf ia.  

Aluna  – Uma forma de pensar,  um “t ipo de esforço inte lectual”. . .  

Professora  -  Eu tenho muitas dúvidas acerca dessa colocação de Geertz.  Será 

que isso é antropologia? Tenho a impressão que ele pergunta uma coisa e 

responde outra.  A uma questão ontológica é dada uma resposta 

epistemológica.  E mais,  será que antropologia é etnograf ia? Ou um t ipo de 
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esforço inte lectual? Uma pesquisa não etnográf ica poderia ser antropológica? 

Aluna  – Na minha tese pretendo trabalhar com art igos de jornais,  conteúdo de 

páginas da internet,  a lém de pesquisa com seres humanos de carne e osso. 

Não acho que isso desqual i f ique meu trabalho como antropológico.    

Professora  – O fato de você trabalhar com inter locutores de papel,  ou dig i ta l ,  

ou mult imídia,  ou,  ou,  ou,  por s i  só não desqual i f ica sua pesquisa como 

etnográf ica.  Efet ivamente há quem defenda que a pesquisa antropológica deve 

ser aquela com indivíduos “reais”,  suje i tos empír icos,  mas penso não ser esse 

o caso de Geertz.  Esse “t ipo de esforço inte lectual” pode ser real izado com 

base em fontes escri tas.  Al iás,  boa parte de sua etnograf ia mais importante – 

Negara – fo i  e laborada a part i r  de pesquisa documental.  A abordagem, a 

postura teórica é que vai def in ir  se o seu trabalho é antropológico ou não, o 

que para mim não é a mesma coisa que dizer que é etnograf ia ou não. 

Aluna  – Como assim? 

Professora  – Dumont (2000),  por exemplo,  desenvolveu seu estudo sobre a 

ideologia econômica com base em l ivros sobre a temát ica,  como a obra de 

Adam Smith e Karl  Marx.  Seu campo fo i  o texto,  texto produzido por homens de 

carne e osso. Será que “Homo Aequal is”  é um trabalho etnográf ico ou 

antropológico? Acho que ninguém duvidaria que ele é um antropólogo. 

Aluna  – Um dos pontos que acho mais interessante em Dumont é o seu método 

comparat ivo.  É bastante complexo real izar comparações na antropologia,  ta lvez 

tão complexo quanto general izar.  São temas que inst igam muita d iscussão. A 

proposta de Dumont de “dar conta do t ipo moderno a part i r  do t ipo t radicional” 

(2000:19) parece interessante no sent ido que subverte,  desloca o observador,  

muda a perspect iva,  o ponto de vista.  Tradicionalmente,  os t rabalhos 

antropológicos são real izados em lugares distantes e culturas exót icas,  fa la-se 

em distanciamento e estranhamento.  Como distanciar e estranhar? Dumont 

propõe um duplo movimento.  O estudo do outro e após, o estudo do próximo a 

part i r  do outro.  Penso em ut i l izar essa metodologia na minha pesquisa entre a 

Argent ina e o Brasi l :  ref let i r  sobre a Argent ina a part i r  do Brasi l  e v ice-versa. 

Professora  – Interessante essa sua colocação para pensarmos uma diferença. 
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Enquanto Dumont propõe um “perspect iv ismo analí t ico”,  Viveiros de Castro 

(2002) e L ima (1996) propõem um “perspect iv ismo nat ivo”.  No primeiro caso é o 

antropólogo quem põe em perspect iva;  no segundo, é o nat ivo.  É claro que 

ambas são teorias antropológicas.  

Aluna  – O perspect iv ismo propõe uma rele i tura dos concei tos de natureza e 

cultura.   

Professora  – Eu dir ia uma desconstrução de conceitos ontologizados, no 

sent ido de uma mesma natureza, conceitos f ixos,  re i f icados. Como 

antropólogos temos que pensar como o outro usa as categorias;  o signif icado 

que lhe é atr ibuído. Será que o que eu entendo por cultura ou por natureza é o 

mesmo que o outro entende? Devemos problemat izar os conceitos e não 

natural izá- los.  Temos que ouvir  nossos “nat ivos”.  Aproveitando o exemplo do 

perspect iv ismo, o que na cosmologia ameríndia é considerado cultura ou 

natureza é di ferente do que é considerado na visão de mundo part i lhada pelo 

antropólogo. Se o pesquisador não desontologizar os conceitos não conseguirá 

compreender o outro.  

Aluna  – Inclusive esses conceitos podem não ter nenhum signif icado para um 

determinado grupo. Talvez eles vejam a real idade por meio de outras 

categorias.  

Professora  – Essa postura em relação aos conceitos compõe o metiér  

antropológico,  independentemente de quem seja o outro.  Há um l ivro clássico 

organizado por Tim Ingold – “Key Debates in Anthropology” – que reúne vários 

debates sobre questões importantes na antropologia dentre eles um da 

Strathern (1996) no qual e la quest iona o conceito de sociedade, considerando-

o obsoleto,  e propõe o conceito de socia l idade. O conceito de sociedade não 

serve como pressuposto universal izante,  pois decorre do modo de pensar 

ocidental .  

Aluna  – Weber (1989) af i rma algo semelhante.  Para ele os conceitos tendem a 

ser superados, no sent ido de possuírem um caráter t ransitór io,  h istór ico.  Há 

transformações nos conceitos,  assim como nos pontos de vista,  valores,  

interesses. O conceito é uma síntese e como ta l  provisório.  
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Professora  – Outro autor que também aborda essa questão é Hal l  sobre o 

conceito de ident idade. Ele propõe a idéia de conceitos-chave “sob rasura”,  

isto é,  “uma idéia que não pode ser pensada da forma ant iga,  mas sem a qual 

certas questões-chaves não podem ser sequer pensadas” (2007:104).  

Aluna  – Pretendo usar a minha pesquisa para pensar o conceito de Estado e 

quem sabe também  operá-lo “sob rasura”.   

Professora  – A tradição teórica desenvolvida na discip l ina tem problemat izado 

cada vez mais aspectos da produção do conhecimento antropológico.  Nós 

podemos lembrar da observação part ic ipante,  método proposto por Mal inowski 

ref let indo sobre a postura do antropólogo em campo; podemos resgatar a 

d iscussão sobre a re lação entre o nat ivo e o antropólogo desenvolvida por 

Geertz em “Do ponto de vista do nat ivo” que se baseou no diár io de Mal inowski 

publ icado pela viúva do autor que “desvelava” essa re lação; podemos pensar 

também em diversos t rabalhos sobre a concepção de c iência,  sobre os 

paradigmas, os conceitos,  etc,  já comentados pela gente;  e podemos pensar 

a inda na discussão trazida pelos pós-modernos a respeito da escri ta 

etnográf ica.  

Aluna  – James Cl i f ford (2008),  por exemplo,  tem um art igo no qual e le t rabalha 

com uma t ipologia acerca do que chama de “autor idade etnográf ica”,  que se 

refere justamente a esse processo de produção da textual idade da pesquisa de 

campo. Ele percebe nos autores de referência da discip l ina t ipos de escri ta 

específ icos nas suas etnograf ias,  como em Malinowski,  Boas, Evans-Prichard,  

Geertz e tantos outros.  Cl i f ford div ide a autor idade etnograf ia em quatro t ipos:  

a experiencia l ,  a interpretat iva,  a d ia lógica e a pol i fônica.  Como toda 

classi f icação, a de Cl i f ford me parece reducionista,  mas é didát ica e nos ajuda 

a pensar,  a problemat izar,  ref let i r,  cr i t icar a forma de comunicar uma 

experiência de pesquisa.  

Professora  – Interessante pensar que, para além de uma discussão sobre 

forma, estét ica,  est i lo,  t rata-se de uma discussão sobre epistemologia,  sobre 

um projeto de ciência,  de postura polí t ica.  

Aluna  -   É verdade, o d iscurso antropológico tem um status  de discurso 
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cientí f ico e,  por isso,  uma força. É um instrumento de intervenção na forma de 

pensar das pessoas, detém poder.  Pensando assim temos, como antropólogos, 

responsabi l idade sobre o que produzimos, uma responsabi l idade ét ica não 

apenas com o nat ivo,  como comumente se é referenciado, mas também com a 

sociedade dest inatár ia da produção do conhecimento.  

Professora  – Essa “autor idade etnográf ica” descri ta por Cl i f ford me parece 

bastante evidente no texto do Geertz no qual e le fa la sobre o antropólogo como 

autor.  Tem uma passagem que acho muito representat iva da forma como Geertz 

pensa a escri ta etnográf ica.  Deixa eu ler um trecho, e le af i rma: “A capacidade 

dos antropólogos de nos fazer levar a sério o que d izem tem menos a ver com 

a aparência factual,  ou com um ar de elegância conceitual,  do que com sua 

capacidade de nos convencer de que o que eles dizem resulta de haverem 

realmente penetrado numa outra forma de vida (…) de realmente haverem, de 

um modo ou de outro,  'estado lá ' .  E é aí ,  ao nos convencer de que esse 

milagre dos bast idores ocorreu, que entra a escri ta ” (2005:15).  

Aluna  – Será que a escri ta etnográf ica é uma forma de magia? Será que o 

antropólogo também não constró i  um mito ao escrever sua etnograf ia? Será 

que temos mitos sobre os Nuer,  Azande, Tupi,  os Marroquinos, Bal ineses, 

favelados, etc.? Ou será que o mito é sobre nós mesmos (a sociedade do 

antropólogo) metafor icamente pensado (e escri to) a part i r  dos Nuer,  Azande, 

Tupi,  Marroquinos, Bal ineses, favelados.. .  

Professora  – Esse assunto dá pano para manga. Há muitos pontos do 

conhecimento antropológico para ser pensado e repensado. O referencia l  

teórico hoje d isponível é bastante vasto para que possamos “olhar 

antropologicamente” o próprio “o lhar antropológico” e todos os desdobramentos 

decorrentes.   

Aluna  – É realmente uma aventura navegar por esse mar. . .  Entre tempestades, 

ventos fortes,  erupções vulcânicas e terremotos sobrevivemos constru indo e 

reconstru indo nossas casas. 

Professora  – Novos desaf ios vão sendo apresentados para ref inar nosso 

instrumental analí t ico:  o pensamento.  Talvez Geertz tenha razão ao af i rmar que 
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a etnograf ia é um t ipo específ ico de esforço inte lectual,  mas penso haver a lgo 

mais na antropologia.  A experiência indiv idual e colet iva advinda da discip l ina 

envolve muito mais que um raciocínio lógico,  é sent imento,  emoção, 

envolvimento,  poder,  polí t ica,  ruptura e reconstrução. Enf im, o conhecimento 

antropológico é fe i to do mesmo materia l  que a vida humana. Talvez esse seja 

seu l imite,  sua especif ic idade, sua natureza. 

Aluna  – É a inconstância que const i tu i  a constância da d iscip l ina? 

*** 

Como conclu ir  um texto que se propõe expl ic i tar dúvidas, incertezas, 

crí t icas e quest ionamentos? Opto em terminar invocando as palavras de Geertz 

que de algum modo estão em harmonia com esse texto.  

“A  vocação essencial  da antropologia interpretat iva não é responder às 

nossas questões mais profundas, mas colocar à nossa disposição as respostas 

que outros deram – apascentando outros carneiros em outros vales – e assim 

incluí- las no registro de consultas sobre o que o homem falou ” (1989:21).  

Lembrando sempre que entre as respostas e o registro há o antropólogo. 
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